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Artigo 23.º
Inquérito

A competência para o Inquérito e seus actos segue o regime previsto 
no artigo 21.º

Artigo 24.º
Decisão do inquérito

Concluído o inquérito, verificando -se a existência de infracções disci-
plinares, a entidade que instaurou o procedimento instaura o processo dis-
ciplinar a que haja lugar, sem prejuízo do previsto no n.º 3 do artigo 21.º

Artigo 25.º
Suspensão preventiva

A suspensão preventiva só pode ser aplicada quando existirem 
fortes probabilidades de vir a ser aplicada a sanção disciplinar 
prevista na alínea e) do artigo 5.º e não poderá ultrapassar um se-
mestre lectivo.

Artigo 26.º
Instrutor

1 — O instrutor deve ser nomeado, preferencialmente, de entre os 
docentes que leccionem unidades curriculares do curso em que o partici-
pado se encontre inscrito, podendo recair a designação sobre o Director 
de Curso.

2 — No caso de não ser possível, poderá recair sobre um docente 
de outro curso.

3 — A impossibilidade de dar satisfação ao estabelecido no n.º 1 em 
nada afecta a validade do processo disciplinar.

Artigo 27.º
Audição da Associação de Estudantes

1 — Sem prejuízo de poderem ser solicitados outros pareceres pre-
vistos no Estatuto Disciplinar, a aplicação da sanção prevista nas alíneas 
d) e e), do artigo 5.º, deve ser precedida de parecer da Associação de 
Estudantes do estabelecimento de ensino.

2 — Compete à entidade competente para aplicar a sanção disciplinar, 
ou no caso de se realizar instrução, ao Instrutor, proceder à audição 
prevista no n.º 1, remetendo cópia do parecer com o relatório final do 
instrutor, fazendo dele parte integrante.

3 — O parecer referido no n.º 1 deve ser emitido e entregue no prazo 
de 10 (dez) dias úteis.

Artigo 28.º
Envio do processo para decisão

1 — Após a conclusão do processo disciplinar, com elaboração do 
relatório final, o processo será remetido pelo instrutor ao Presidente 
que deve diligenciar pela obtenção dos pareceres previstos no Estatuto 
Disciplinar ou no presente Regulamento.

2 — Sendo solicitados pareceres a várias entidades, os prazos para a 
sua emissão são sucessivos, cabendo ao Presidente determinar a ordem 
de emissão.

Artigo 29.º
Decisão

1 — A decisão final do processo disciplinar deve ser tomada no prazo 
de 30 dias úteis a contar da recepção do processo.

2 — Se a entidade competente para a decisão final decidir solicitar 
parecer, o prazo de decisão conta -se da sua recepção ou do termo do 
prazo fixado para a sua emissão.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 30.º
Contagem de prazos

1 — Todos os prazos relativos ao processo disciplinar, previstos 
no presente Regulamento ou no Estatuto Disciplinar, são úteis, 
não correndo em sábados, domingos ou feriados, municipais ou 
nacionais.

2 — Os prazos previstos no número anterior, incluindo os de pres-
crição ou caducidade, não correm igualmente durante os períodos de 
férias escolares.

 Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.º 9046/2011
No uso da competência que me é conferida pela alínea l) do Artigo 19.º 

dos Estatutos do ISEL, exonero o Doutor Gonçalo Xufre Gonçalves 
da Silva do cargo de Vice -Presidente, cargo para que foi nomeado por 
Despacho n.º 13978/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
N.º 172, de 3 de Setembro.

Este despacho entra em vigor a partir de 1 de Julho de 2011.
7 de Julho de 2011. — O Presidente do Instituto Superior de Enge-

nharia de Lisboa, Doutor José Carlos Lourenço Quadrado, professor-
-coordenador com agregação.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso n.º 14121/2011
Nos termos n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 

Julho, torna -se público que:
1 — Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Tomar 

(IPT), de 28/04/2011, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias 
úteis contados a partir da data de publicação do presente Aviso no 
Diário da República, concurso externo de ingresso para ocupação 
de dois postos de trabalho da carreira de Técnico de Informática, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, do mapa de pessoal do Instituto Politécnico de Tomar, 
previstos e não ocupados.

Não foi efectuada consulta prévia à ECCRC nos termos do 
n.º 1 do artigo 4.º da referida Portaria, uma vez que, não tendo 
ainda sido publicitado qualquer procedimento concursal para a 
constituição de reserva de recrutamento, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade da referida consulta, conforme ins-
truções da DGAEP.

2 — Local de trabalho: Instituto Politécnico de Tomar.
3 — Prazo de validade: Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente procedimento 
concursal é válido para ocupação de idênticos postos de trabalho, a 
ocorrer no prazo máximo de 18 meses contados da data de homolo-
gação da lista de ordenação final do presente procedimento (reserva 
de recrutamento interna).

4 — Caracterização dos postos de trabalho: Dos dois postos de tra-
balho a ocupar:

Referência A — Um posto de trabalho destina -se a ocupar um posto 
da categoria de Técnico de Informática, de grau 1, nível 1;

Referência B — Um posto de trabalho destina -se a ocupar um posto 
da categoria de Técnico de Informática Adjunto de nível 1

3 — Entende -se por férias escolares os períodos como tal determina-
dos em cada ano lectivo, pelo órgão competente.

Artigo 31.º
Notificações

1 — Todas as notificações relativas ao processo podem ser realizadas 
pessoalmente, através de protocolo, ou por carta registada com aviso 
de recepção remetida para a morada do estudante constante do seu 
processo de inscrição.

2 — A recusa ou o não levantamento da comunicação enviada nos 
termos do presente artigo vale como notificação efectiva no dia se-
guinte à recepção da missiva postal onde conste a recusa ou o não 
levantamento.

Artigo 32.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 (trinta) dias após a sua 
publicação no Diário da República, aplicando -se aos processos instau-
rados após a sua entrada em vigor

7 de Julho de 2011. — O Presidente do ISCAL, Francisco Luís Fer-
reira Figueira de Faria.
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